
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.573 - RJ (2017/0015281-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS 
AGRAVADO  : PETROCENTRO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 

INDISPONIBILIDADE DE BENS DO EXECUTADO. ART. 185-A DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 

NACIONAL. INAPLICABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 27/03/2017, que, por sua vez, julgara 

recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o disposto no art. 185-A do 

CTN – que prevê as hipóteses de decretação de indisponibilidade de bens do devedor 

tributário – não é aplicável à execução fiscal de dívida ativa de natureza não tributária. Nesse 

sentido: STJ, REsp 1.650.671/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 20/04/2017; AgInt no AREsp 877.999/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 30/08/2016; AgRg no AREsp 466.751/ES, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/05/2014; AgRg no REsp 

1.403.709/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/10/2013.

III. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 
Brasília (DF), 08 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.573 - RJ (2017/0015281-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

pela AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVIES - ANP, 

em 11/05/2017, contra decisão de minha lavra, publicada em 27/03/2017, assim 

fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto pela AGENCIA NACIONAL 

DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, em 26/02/2014, 

com base nas alíneas a e c do permissivo constitucional, contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim ementado:

'PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

MULTA ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 

185-A DO CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. A decisão agravada, acertadamente, negou a indisponibilidade 

nos moldes do art. 185-A, do CTN, dada a sua inaplicabilidade à 

execução de dívida ativa de natureza não-tributária.

2. O art. 185-A do CTN, que prevê a possibilidade de o juiz 

determinar a indisponibilidade de bens do executado, e 

inaplicável na cobrança executiva de multas administrativas, 

mesmo que a Lei n° 6.830/1980 não distinga entre execução de 

dívida ativa tributária e não-tributária. Precedentes.

3. Agravo de instrumento desprovido' (fl. 70e). 

Alega-se, nas razões do Recurso Especial, ofensa ao art. 185-A do 

Código Tributário Nacional, sustentando que "a norma em tela não se 

restringe aos créditos de natureza tributária, mas se aplica aos 

processos executivos relativos à Dívida Ativa da União, dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios e respectivas Autarquias, tributária ou 

não tributária" (fl. 77e). 

Requer, ao final, o provimento do Recurso Especial, "para reformar o v. 

acórdão, dando a interpretação adequada ao artigo 185-A do CTN e 

aplicando-o ao caso concreto, para que seja decretada a 

indisponibilidade dos bens do executado" (fls. 82e).

Sem contrarrazões (fl. 83e)

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 85e).

Sem razão a parte recorrente.

Com efeito, o entendimento do acórdão recorrido encontra-se em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte, sentido da 
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inaplicabilidade do art. 185-A do CTN – que determina a 

indisponibilidade de bens do devedor – à execução fiscal de dívida 

ativa de natureza não-tributária. 

A propósito:

'PROCESSUAL CIVIL. ART. 185-A DO CTN. EXECUÇÃO FISCAL 

PARA A COBRANÇA DE DÍVIDA DE NATUREZA NÃO 

TRIBUTÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende indevida a 

incidência do art. 185-A do Código Tributário Nacional a 

dívidas ativas não tributárias, porquanto seu caput deixa 

expressamente delineado sua aplicação à hipótese de 

devedor tributário.

2. 'O fato de a Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/91) afirmar 

que os débitos de natureza não tributária compõem a dívida ativa 

da Fazenda Pública não faz com que tais débitos passem, apenas 

em razão de sua inscrição na dívida ativa, a ter natureza 

tributária. Isso, simplesmente, porque são oriundos de relações 

outras, diversas daquelas travadas entre o estado, na condição 

de arrecadador, e o contribuinte, na qualidade de sujeito passivo 

da obrigação tributária.' (REsp 1073094/PR, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/9/2009, DJe 

23/9/2009).

3. Recurso Especial não provido' (STJ, REsp 1.562.405/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/02/2016).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 535 

DO CPC. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO 

DE OFENSA AO ART. 185-A DO CTN. NORMA QUE NÃO 

INCIDIU E NEM FOI APLICADA AO CASO, EM QUE SE TRATA 

DE EXECUÇÃO FISCAL PARA A COBRANÇA DE DÍVIDA DE 

NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA.

(...)

2. Em se tratando de execução fiscal para a cobrança de 

dívida fiscal de natureza não-tributária, não se aplica o art. 

185-A do CTN. Nesse sentido: REsp 1.073.094/PR, 1ª Turma, 

Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 23.9.2009; REsp 

1.347.317/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

14.11.2012. Assim, como já proclamou a Terceira Turma 

deste Tribunal, nos autos do REsp 324.638/SP, sob a 

relatoria do Ministro Ari Pargendler (DJ de 25.6.2001), "se a 
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norma que as razões do recurso especial dizem 

contrariada nem incidiu nem foi aplicada, esgotadas estão 

as possibilidades lógicas do conhecimento do recurso 

especial pela letra 'a'".

3. Os §§ 2º e 4º do art. 4º da Lei nº 6.830/80, os quais dispõem, 

respectivamente, que se aplicam à dívida ativa da Fazenda 

Pública de qualquer natureza as normas relativas à 

responsabilidade previstas na legislação tributária, civil e 

comercial, e que se aplicam à dívida ativa da Fazenda Pública de 

natureza não-tributária os artigos 186 e 188 a 192 do Código 

Tributário Nacional, não autorizam em nenhum momento a 

aplicação do art. 185-A do mesmo código à dívida ativa de 

natureza não-tributária.

4. Ao manter a negativa de seguimento do presente recurso 

especial, esta Turma não incorre em contrariedade ao art. 97 da 

Constituição da República, tampouco em violação da Súmula 

Vinculante nº 10/STF, pois, como já decidiu a Quinta Turma do 

STJ, ao julgar os EDcl no REsp 622.724/SC (Rel. Min. Felix 

Fischer, REVJMG, vol. 174, p. 385), "não há que se falar em 

violação ao princípio constitucional da reserva de plenário (art. 97 

da Lex Fundamentalis) se, nem ao menos implicitamente, foi 

declarada a inconstitucionalidade de qualquer lei".

5. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.403.709/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2013).

'PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. DEVIDO 

ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO 

FISCAL. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. INDISPONIBILIDADE DE 

BENS. ART. 185-A DO CTN. INAPLICABILIDADE.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 

enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O STJ manifestou-se no sentido de que a classificação 

de origem da dívida ativa é questão relevante para 

determinar o regramento normativo aplicado à espécie, 

sendo indevida a aplicação de institutos previstos no 

código tributário a temas de natureza não tributária. 

Precedente: REsp 1279941/MT, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 18/10/2011, DJe 

24/10/2011; REsp 1018060/RS, Rel. Min. José Delgado, Primeira 

Turma, julgado em 22/4/2008, DJe 21/5/2008; REsp 796.748/MS, 

Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 19/6/2007, DJ 
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9/8/2007, p. 316.

3. Em situações inversas atinentes a prazo prescricional, esta 

Corte afastou os enunciados da Lei de Execuções Fiscais às 

questões tributárias, devido a existência de regramento específico 

regido (CTN). Precedentes: AgRg no REsp 1002435/RS, Rel. Min. 

Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 20/11/2008, DJe 

17/12/2008; AgRg no REsp 1016424/SP, Rel. Min. Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 3/6/2008, DJe 17/6/2008; 

AgRg no Ag 924.822/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, julgado em 6/11/2007, DJ 22/11/2007, p. 202; AgRg no Ag 

783.455/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, 

julgado em 28/8/2007, DJ 17/9/2007, p. 237.

4. Mostra-se indevida a incidência do art. 185-A do Código 

Tributário Nacional a dívidas ativas não tributárias, uma vez 

que seu caput deixa expressamente delineado sua 

aplicação à hipótese de devedor tributário.

5. "O fato de a Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/91) afirmar 

que os débitos de natureza não tributária compõem a dívida ativa 

da Fazenda Pública não faz com que tais débitos passem, apenas 

em razão de sua inscrição na dívida ativa, a ter natureza 

tributária. Isso, simplesmente, porque são oriundos de relações 

outras, diversas daquelas travadas entre o estado, na condição 

de arrecadador, e o contribuinte, na qualidade de sujeito passivo 

da obrigação tributária." (REsp 1073094/PR, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/9/2009, DJe 

23/9/2009).

Recurso especial improvido' (STJ, REsp 1.347.317/PR, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/11/2012).

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na Súmula 

568/STJ, in verbis: "O relator, monocraticamente e no Superior 

Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 

quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego 

provimento ao Recurso Especial" (fls. 91/94e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"De fato, ao contrário do decidido, a matéria não se encontra pacificada 

nesse eg. Corte Especial, havendo precedentes muito similares no 

mesmo sentido defendido pela Autarquia, conforme se demonstrará.

Não há coadunar-se com a interpretação literal do art. 185-A do CTN, 
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nem com a aplicação de julgados outros onde esse eg. STJ afastou a 

aplicação do CTN para as execuções de créditos de natureza não 

tributária, eis que, conforme bem demonstrado nas razões do recurso 

especial, a norma em tela não se restringe aos créditos de natureza 

tributária, mas sim se aplica aos processos executivos relativos às 

dívidas ativas da União (Estados e Municípios também) e suas 

respectivas autarquias, não importando, na espécie, se o crédito 

exequendo possui natureza tributária ou não tributária, senão vejamos.

Realmente, embora a norma em questão tenha sido inserida no Código 

Tributário Nacional, é cediço tratar-se de norma de inequívoca natureza 

processual, configurando medida inserta no poder geral de cautela do 

Judiciário, uma vez que não promove a expropriação do bem ou direito, 

mas apenas a limitação do direito de o executado dispor de seu 

patrimônio a fim de dar efetividade ao processo executivo fiscal, 

visando à satisfação do credito público (tributário ou não).

Nesse sentido, é o entendimento da doutrina:

(...)

Nessa quadra, ainda não analisou esse eg. STJ, s.m.j., a questão ora 

debatida, tal como posta no recurso especial, eis que, exatamente por 

tratar-se de norma de natureza processual não se aplica ao caso a 

jurisprudência trazida a colação na decisão ora agravada.

Lado outro, o artigo 4º, parágrafo 2º da Lei 6.830/80 estabelece que: 

“À Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se 

as normas relativas à responsabilidade prevista na legislação tributária, 

civil e comercial”.

Nesta toada, a interpretação sistemática da Lei de Execuções Fiscais e 

do referido dispositivo do CTN, leva ao entendimento de que a 

indisponibilidade de bens é norma processual e diz respeito também à 

responsabilidade pela dívida não tributária, devendo ser aplicada na 

hipótese dos autos.

Ademais, apesar de o eg. STJ ter se manifestado pela não aplicação de 

normas do CTN à dívida ativa não tributária, essa eg. Corte Especial 

ainda não se pronunciou expressamente quanto à adequada 

interpretação do referido art. 185-A do CTN, cuja natureza, como já 

dito, é de norma processual.

Muito antes pelo contrário, cumpre ressaltar que, no julgamento do 

Resp nº 1.196.026/RO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, dje de 

03.2.2011, a Segunda Turma, realizou uma “interpretação conjugada 

dos artigos 185-A do CTN, 11 da Lei n. 6.830/80 e 655-A, do CPC” em 

processo do IBAMA, que dizia respeito à multa administrativa, ou seja, 

dívida ativa não tributária, para autorizar a penhora BACENDJUD, 

senão vejamos:

(...)
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No mesmo sentido, já se pronunciou a eg. 1ª Seção do STJ quando do 

julgamento do recurso especial repetitivo sobre o redirecionamento da 

execução fiscal de créditos não-tributários aos sócios.

De fato, conforme se pode observar do julgamento da 1ª Seção desse 

eg. STJ, no Recurso Especial Repetitivo nº REsp 1.371.128/RS 

(2013/0049755-8), julgado na sessão do dia 10 de setembro de 2014, 

publicado no DJe do dia 17 de setembro de 2014, relatoria do Min. 

Mauro Campbell Marques, restou consolidado o entendimento desse 

eg. Sodalício no sentido de que devem ser aplicadas à execução fiscal 

de créditos não-tributários às disposições processuais tais como a 

presente, ante a aplicação do brocardo “onde a mesma razão, a 

mesma disposição” (fls. 100/103e).

Por fim, requer "a reconsideração da r. decisão ora agravada, ou, assim não 

se entendendo, seja o feito levado à Turma para a sua necessária reforma" (fl. 105e).

A parte agravada não apresentou impugnação ao Agravo interno (fl. 107e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.573 - RJ (2017/0015281-9)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não 

são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Conforme destacado na decisão agravada, é firme a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o disposto no art. 185-A do CTN – que prevê 

as hipóteses de decretação de indisponibilidade de bens do devedor tributário – não é 

aplicável à execução fiscal de dívida ativa de natureza não tributária. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RESCISÃO DE 

PARCELAMENTO DE ARREMATAÇÃO. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. INDISPONIBILIDADE DE BENS DO EXECUTADO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.

1. A indicada afronta dos arts. 1º e 2º, caput, e § 2º, da Lei 6.830/1980; 

do art. 39, § 2º, da Lei 4.320/1964 não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos 

legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 

conhecimento do Recurso Especial quando o artigo tido por violado 

não foi apreciado pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

2. O crédito executado não possui natureza tributária, porquanto 

decorre de rescisão de parcelamento de arrematação. Não se 

afigura cabível o deferimento da indisponibilidade de bens do 

executado, na forma do art. 185-A do CTN, para as dívidas não 

tributárias, pois essas hipóteses não se subsumem no texto 

legal, mas apenas as dívidas ativas tributárias.

3. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não 

provido" (STJ, REsp 1.650.671/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 20/04/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CRÉDITO DE ORIGEM NÃO TRIBUTÁRIA. INDISPONIBILIDADE DE 

BENS. ART. 185-A DO CTN. INAPLICABILIDADE.

"Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, "em se tratando 

de execução fiscal para a cobrança de dívida fiscal de natureza 

não tributária, não se aplica o art. 185-A do CTN" (STJ, AgRg no 

AREsp 466.751/ES, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 19/05/2014). Nesse sentido: STJ, REsp 1.322.193/PR, 
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Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2013; 

STJ, AgRg no REsp 1.403.709/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2013" (AgRg no AREsp 

800.294/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 01/03/2016, DJe 14/03/2016.).

Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 877.999/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/08/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 185-A DO CTN. EXECUÇÃO FISCAL PARA 

A COBRANÇA DE DÍVIDA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende indevida a incidência 

do art. 185-A do Código Tributário Nacional a dívidas ativas não 

tributárias, porquanto seu caput deixa expressamente 

delineado sua aplicação à hipótese de devedor tributário.

2. "O fato de a Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/91) afirmar que os 

débitos de natureza não tributária compõem a dívida ativa da Fazenda 

Pública não faz com que tais débitos passem, apenas em razão de sua 

inscrição na dívida ativa, a ter natureza tributária. Isso, simplesmente, 

porque são oriundos de relações outras, diversas daquelas travadas 

entre o estado, na condição de arrecadador, e o contribuinte, na 

qualidade de sujeito passivo da obrigação tributária." (REsp 

1073094/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 

em 17/9/2009, DJe 23/9/2009).

3. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.562.405/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2016).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO DE NATUREZA 

NÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 185-A DO CTN. INAPLICABILIDADE.

1. Em se tratando de execução fiscal para a cobrança de dívida 

fiscal de natureza não tributária, não se aplica o art. 185-A do 

CTN. Precedentes: REsp 1.055.259/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, 

Primeira Turma, DJe 26/3/2009 e AgRg no AgRg no REsp 

981.480/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

13/3/2009.

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 466.751/ES, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/05/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 535 DO 
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CPC. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA 

AO ART. 185-A DO CTN. NORMA QUE NÃO INCIDIU E NEM FOI 

APLICADA AO CASO, EM QUE SE TRATA DE EXECUÇÃO FISCAL 

PARA A COBRANÇA DE DÍVIDA DE NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA.

1. O recurso especial é inadmissível quanto à suposta ofensa ao art. 

535 do CPC, visto que fundada a insurgência em alegações genéricas, 

incapazes de individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a 

omissão supostamente ocorridas no acórdão proferido pela Corte de 

origem, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 

apresentada nos autos. A alegação de violação do art. 535 do CPC 

deve ser suficientemente abordada na petição do recurso especial, não 

bastando a mera remissão à petição de embargos de declaração 

interpostos na origem. Incide na espécie, por analogia, a Súmula 284 

do STF.

2. Em se tratando de execução fiscal para a cobrança de dívida 

fiscal de natureza não-tributária, não se aplica o art. 185-A do 

CTN. Nesse sentido: REsp 1.073.094/PR, 1ª Turma, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, DJe de 23.9.2009; REsp 1.347.317/PR, 2ª 

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 14.11.2012. Assim, 

como já proclamou a Terceira Turma deste Tribunal, nos autos 

do REsp 324.638/SP, sob a relatoria do Ministro Ari Pargendler 

(DJ de 25.6.2001), "se a norma que as razões do recurso 

especial dizem contrariada nem incidiu nem foi aplicada, 

esgotadas estão as possibilidades lógicas do conhecimento do 

recurso especial pela letra 'a'".

3. Os §§ 2º e 4º do art. 4º da Lei nº 6.830/80, os quais dispõem, 

respectivamente, que se aplicam à dívida ativa da Fazenda 

Pública de qualquer natureza as normas relativas à 

responsabilidade previstas na legislação tributária, civil e 

comercial, e que se aplicam à dívida ativa da Fazenda Pública de 

natureza não-tributária os artigos 186 e 188 a 192 do Código 

Tributário Nacional, não autorizam em nenhum momento a 

aplicação do art. 185-A do mesmo código à dívida ativa de 

natureza não-tributária.

4. Ao manter a negativa de seguimento do presente recurso especial, 

esta Turma não incorre em contrariedade ao art. 97 da Constituição da 

República, tampouco em violação da Súmula Vinculante nº 10/STF, 

pois, como já decidiu a Quinta Turma do STJ, ao julgar os EDcl no 

REsp 622.724/SC (Rel. Min. Felix Fischer, REVJMG, vol. 174, p. 385), 

"não há que se falar em violação ao princípio constitucional da reserva 

de plenário (art. 97 da Lex Fundamentalis) se, nem ao menos 

implicitamente, foi declarada a inconstitucionalidade de qualquer lei".

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.403.709/RS, 
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Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 24/10/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0015281-9 REsp 1.649.573 / RJ

Números Origem:  00166922820134020000  201150010029004  201302010166922

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS 

RECORRIDO : PETROCENTRO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS 

AGRAVADO  : PETROCENTRO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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